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CONSIDERAÇÕES INICIAIS
O resumo trata do projeto “A importância da proteção ao meio ambiente: a responsabilidade imposta pela Constituição de 1988”, que tem como objetivo tratar da importância da proteção ao meio ambiente, de forma simples, contudo trazendo uma análise das leis que fazem parte do nosso ordenamento jurídico brasileiro, porém de forma clara e de uma maneira que não cause desgaste para o público jovem, seja este, criança ou adolescente. Qual a importância de o cidadão conhecer a sua responsabilidade com a preservação do meio ambiente?
É de grande importância que este público conheça tais leis, pois existe uma carência nas escolas do nosso país quanto a área jurídica, e até mesmo vários mecanismos que atuam em conjunto com está, tal carência pode ser sentida por estes jovens na vida adulta, exercendo seu papel de cidadão quanto a importância de saber sobre suas responsabilidades, e existe uma negligencia por parte do poder público, quanto a políticas públicas efetivas para a proteção do meio ambiente, assim como existe pouquíssimas iniciativas de conscientização a cerca destes temas nas escolas, geralmente as poucas conscientizações que ocorrem são em períodos bem restritos, segundo Trennepohl (2023) os cidadãos em sua totalidade, assim como o poder público, tem potencial a vim ser responsabilizado pelo dano ambiental e, mesmo que sua conduta seja lícita a atividade desenvolvida, não se exclui a responsabilidade civil pelo dano ambiental.
As Leis ambientais possuem um papel bastante importante, seja ele na proteção da natureza, seja o seu papel social.  Como destaca Antunes, Paulo de Bessa (2023) A base que alicerça a norma ambiental é a incorporação do contexto ético na letra da lei, relacionadas à preservação da vida humana e à garantia da qualidade do ambiente, incluindo a preservação da diversidade de espécies, a salvaguarda dos recursos hídricos, do solo, das florestas, do ar e de todos os elementos vitais para a existência em sua totalidade. 
Elas foram criadas com intenção de resguardar a natureza, das nossas próprias ações, ou seja, ações humanas que vem comprometendo cada vez mais as nossas florestas, rios entre outras reservas naturais. Sendo essas reservas de extrema importância para a sobrevivência humana. Porém junto as essas leis criadas para a proteção da natureza, vem a previsão de órgãos fiscalizadores ambientais, que tem por finalidade coibir os atos infracionais cometidos contra a natureza.
Acerca do tema, o auto Fabiano Melo Gonçalves de Oliveira, traz um conceito da importância do dever que as gerações tem em defender e preservar o meio ambiente. De acordo com Oliveira (2017) O texto da constituição brasileira traz uma grande inovação no sentido jurídico, trazendo no seu texto legal uma responsabilidade entre as gerações, fazendo assim com que surja um sujeito de direito que ainda não nasceu, ao tratar das futuras gerações. Desta forma o texto da constituição traz o dever entre as gerações de defender e preservar o meio ambiente para as presentes e futuras gerações, restando assim uma responsabilidade ética, propondo um diálogo com o futuro, com os nossos filhos e netos.
O projeto está em desenvolvimento, com o objetivo de levar essa noção de direito ambiental para os futuros cidadãos em formação, nas escolas do nosso estado.

Objetivos
Objetivo geral
Apresentar às crianças e adolescentes a responsabilidade deles para com o meio ambiente, buscando fazer com que eles como futuros cidadãos conheça um pouco do ordenamento jurídico que resguarda o meio ambiente e os danos que podem ser causados sem que haja a devida fiscalização.
Objetivos específicos
Conscientizar nossos jovens para que se tornem cidadãos conscientes e que contribuam para a sociedade.
Conhecer as leis ambientais que resguardam o nosso meio ambiente.
Divulgar mecanismos de repressão aos crimes ambientais;
A importância do meio ambiente para a vida humana.

METODOLOGIA DO TRABALHO
Foi utilizado o método exploratório bibliográfico, tratado por grandes autores da metodologia científica como Marconi e Lakatos (2003), para a produção deste artigo, onde foi utilizada como fontes primarias, a legislação referente ao tema, incluindo grandes autores do direito, que possuem obras de relevância nacional. Sendo utilizado o método conceitual-analítico, para análise da bibliografia, assim como uma abordagem qualitativa utilizando de dados trazidos em obras de renomados autores,
Tratando da apresentação das leis do nosso ordenamento jurídico, fazendo parte assim da ciência do Direito, e através dessa ciência virem a conhecer as previsões do nosso ordenamento jurídico para resguardar o meio ambiente. Assim também será uma forma de conhecer o a ciência do Direito. 
Está sendo acompanhado de perto o desenvolvimento, do tema e absorção dos alunos e dessa forma propagar maneiras de acabar com as condutas que causam danos ao meio ambiente. sendo esses resultados de suma importância para as pesquisas, e criar formas para chegarmos em um bom resultado. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES
O projeto teve como objetivo a conscientização onde está em presente desenvolvimento em uma turma escolar do ensino médio, o ordenamento jurídico de forma simples sem utilizar uma linguagem robusta, visando sempre a facilidade e a integração destas pessoas que não fazem parte da área das ciências jurídicas, sendo apresentado a tais os principais mecanismos disponibilizado pelas políticas públicas para coibir estes crimes ambientais e os danos causados pelo mesmo. De forma geral fica clara o desamparo das escolas e de sua grade curricular quanto o ensinamento das ciências jurídicas, sendo um atraso para os nossos jovens de maneira geral, pois estudar ciências jurídicas e todas as matérias que fazem parte da mesma, é de extrema importância para formação de cidadãos mais conscientes, e que possuem a mínima noção dos seus direitos e deveres.
Em síntese, foi acompanhado de perto o desenvolvimento, do tema e absorção dos alunos e dessa forma propagar maneiras de acabar com as condutas que causam danos ao meio ambiente. sendo esses resultados de suma importância para as pesquisas, e criar formas para chegarmos em um bom resultado. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Durante os estudos para o desenvolvimento do projeto, foi trabalhado o tema relacionado as causas ambientais, diante de toda a carência que possui acerca da discussão deste tema através de uma ótica jurídica, ou seja, não voltada apenas a conscientização, mas também a apresentação das legislações que tratam em defender e estipular deveres para nós cidadãos, para com o ambiente em que vivemos.
Desta forma, o projeto de forma simples, trouxe através da ótica jurídica, as garantias e deveres para com o meio ambiente, tais garantias e deveres definidas na constituição federal, seja em outras leis que dispões sobre o meio ambiente, de maneira especifica, tratando até mesmo sobre as políticas de prevenções e combate a tais práticas danosas contra nosso meio ambiente. O fato disto está previsto na nossa constituição mostra uma evolução tanto jurídica quanto social, onde existe uma preocupação com as futuras geração.
Considerando o que foi apresentado no projeto, e a síntese acerca do mesmo trazida aqui neste presente resumo, venho destacar a importância de levar e apresentar essas temáticas das ciências jurídicas nas escolas, pois é o local onde se formam os novos cidadãos, estes através da educação, cada vez mais conscientes, sendo de imensamente importante que seja trabalhado o nosso ordenamento jurídico nas escolas, assim como já defendia o grande autor André Almeida Rodrigues Martinez, no seu livro “O ensino da cidadania nas escolas brasileiras”.
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